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6.1. Os bens do presente Registro de Preços quando eventualmente contratados,
observadas as condiçoes fixadas neste instrumento, e seus Anexos, e na legislaçao

pertinente, deverao ser entreguesnos locais indicados na autorizaçao de fornecimento.
6.2. Os bens licitados deverao ser entreguesimediatamente, a contar da expediçao da

ORDEM DE COMPRA pela administraçao nos locais especificados pela Unidade Gestora.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇOES DE FORNECIMENTO
7.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderao ser convidadas a firmar
contrataçoes  de  fornecimento,  observadas  as  condiçoes  fixadas  no  instrumento
convocatório, nesta ata e seus Anexos, e na legislaçao pertinente.
7.2. As contrataçoes dos bens  registrados neste instrumento serao efetuadas através de
Ordem de compra, emitida pela Administraçao Municipal, contendo: o n^ da Ata, o nome da

empresa, o objeto, a especificaçao, as obrigaçoes da contratada, o endereço e a data de
entrega.

7.3. Poderao também ser firmados termos de contratos decorrentes desta Ata de Registro
de Preços, que serao tratados de forma autónoma e se submeterao igualmente a todas as
disposiçoes constantes da Lei n.- 8.666/93, inclusive quanto as prorrogaçoes, alteraçoes e
rescisoes.

7.4. Este instrumento nao obriga o MUNICÍPIO a firmar qualquer contrataçao, nem mesmo

nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitaçoes específicas para o objeto, obedecida
a legislaçao pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferencia de
fornecimento, em igualdade de condiçoes.

7.5.A Ordem de compra será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e devolve-la
ao Município no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu
recebimento.

7.6.Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem
de compra, sem prejuízo das respectivas sançoes aplicáveis, poderao ser convocados os
demais fornecedores classificados na licitaçao, respeitadas as condiçoes de fornecimento, os

preços e os prazos do primeiro classificado.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO E DO REEQUILÍBRIO
8.1.O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentaçao da
nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contrataçao, mediante crédito em

conta corrente em nome da contratada.
8.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreçoes será devolvida a contratada para as
devidas correçoes. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a
partir da data de apresentaçao da nota fiscal / fatura corrigida.
8.3.Nao será efetuado qualquer pagamento a contratada, em caso de descumprimento das
condiçoes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na licitaçao.
8.4. É vedada a realizaçao de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo nao

estiver de acordo com as especificaçoes deste instrumento.
8.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados a apresentaçao dos seguintes

mprovantes:
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8.5.1. Documentaçao relativa a regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

8.6. Toda a documentaçao exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer
processo  de  reprografia,  obrigatoriamente  autenticada  em  cartório.  Caso  esta
documentaçao tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmaçao de sua
autenticidade.
8.7.Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio nao ultrapassarao aos preços
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor
originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado a época do registro.
8.8. Caso o preço registrado seja superior a média dos preços de mercado, o MUNICÍPIO

solicitará ao fornecedor, mediante correspondencia, reduçao do preço registrado, de forma
a adequá-lo.

8.9. Fracassada a negociaçao com o primeiro colocado o MUNICÍPIO convocará as demais
empresas com preços registrados, se for o caso, ou ainda os fornecedores classificados,
respeitado as condiçoes de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado,
para reduçao do preço; hipótese em que poderá ocorrer alteraçoes na ordem de
classificaçao das empresas com preço registrado.
8.10.Serao considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem
iguais ou inferiores a média daqueles apurados pela Central de Compras da Prefeitura delcó.

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇOES DO FORNECEDOR
9.1. Sao obrigaçoes do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Anexo I:
a)Executar a entrega dos bens licitados dentro dos padroes estabelecidos pelo MUNICÍPIO,

de acordo com o especificado no instrumento convocatório, nesta Ata e no Anexo I, que faz
parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente
regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do
descumprimento de qualquer cláusula ou condiçao aqui estabelecida;
b)Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus
de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execuçao do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relaçao a terceiros, em
decorrencia do fornecimento;
c)A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçoes;
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçao do fornecimento, nao excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade a fiscalizaçao ou o acompanhamento pelo órgao interessado;
e) Indicar preposto, aceito pela Administraçao, para representá-lo na execuçao do contrato.
As decisoes e providencias que ultrapassarem a  competencia do representante do
contratado deverao ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoçao das
medidas convenientes;
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f)Aceitar, nas mesmas condiçoes registradas, os acréscimos ou supressoes que se fizerem no
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na
forma do  12 do artigo 65 da Lei n^ 8.666/93;
g) Entregar os bens de forma a nao comprometer o funcionamento dos serviços do
MUNICÍPIO;
h) Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, nao sendo aceitos os bens que

estiverem em desacordo com as especificaçoes constantes deste instrumento, nem
quaisquer  pleitos  de  faturamentos  extraordinários  sob  o  pretexto  de  perfeito
funcionamento e conclusao do objeto contratado.
i) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamaçoes se
obriga a atender prontamente, bem como dar ciencia ao MUNICÍPIO, imediatamente e por

escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execuçao do contrato;
j) Dispor-se a toda e qualquer fiscalizaçao do MUNICÍPIO, no tocante ao fornecimento dos

bens, assim como ao cumprimento das obrigaçoes previstas nesta Ata;
k) Prover todos os meios necessários a garantia da plena operacionalidade do fornecimento,
inclusive considerados os casos de greve ou paralisaçao de qualquer natureza;
I) Comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteraçao ocorrida no endereço, conta

bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondencia;
m) Possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalaçoes, a fim de verificar as

condiçoes para atendimento do objeto contratual;
n) Respeitar e fazer cumprir a legislaçao de segurança e saúde no trabalho, previstas nas

normas regulamentadoras pertinentes;
o) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ónus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24

(vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela
administraçao, caso constatadas divergencias nas especificaçoes, as normas e exigencias
especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado, ou, quando for o
caso, da amostra, com os bens entregues, sujeitando-se as penalidades cabíveis;
p) Providenciar, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, por sua conta e sem ónus para o
MUNICÍPIO, a correçao ou substituiçao, dos bens inadequados para o consumo;

q) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,
informaçoes, documentos, especificaçoes técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO,

de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam
relacionados ou nao com o fornecimento objeto desta ata;
r) Manter, durante a vigencia desta Ata, todas as condiçoes de habilitaçao e qualificaçao
exigidas no Edital relativo a licitaçao da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art.
55, Inciso XIII, da Lei n9 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos a

CONTRATADA;
9.2. Sao responsabilidades do Fornecedor ainda:
a) Toda e qualquer tipo de autuaçao ou açao que venha a sofrer em decorrencia do
fornecimento em questao, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados,
mesmo nos casos que envolvam eventuais decisoes judiciais, eximindo o MUNICÍPIO de

qualquer solidariedade ou responsabilidade;
bda e qualquer multa, indenizaçao ou despesa imposta ao MUNICÍPIO por autoridade
petente, em decorrencia do descumprimentcXde lei ou de regulamento a ser observado

CIDADE FELIZ
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na execuçao do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais serao reembolsadas ao
MUNICÍPIO, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento

devido ao fornecedor, o valor correspondente.
9.2.1. O fornecedor detentor do registro autoriza o MUNICÍPIO a descontar o valor
correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos
pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial
ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa.
9.2.2.A ausencia ou omissao da fiscalizaçao do MUNICÍPIO nao eximirá o fornecedor das
responsabilidades previstas nesta Ata.
9.3.Todos os bens deverao ser comprovadamente de ótima qualidade;
9.4. A falta de quaisquer dos bens cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço
registrado, nao poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, e nao a
eximirá das penalidades a que está sujeita pelo nao cumprimento dos prazos e demais
condiçoes estabelecidas;

CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇOES DO MUNICÍPIO
10.1. O MUNICÍPIO obriga-se a:

a)Indicar os locais e horários em que deverao ser entregues os bens.
b) Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observadas as

normas de segurança;
c)Efetuar os pagamentos devidos nas condiçoes estabelecidas nesta ata.
d)Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados

permanecem compatíveis com os praticados no mercado.

CLÁUSULA ONZE - DA ALTERAÇAO DA ATA
11.1. A presente ata de Registro de Preços poderá sofrer alteraçoes, obedecidas as
disposiçoes contidas no artigo 65 da Lei n^ 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DOZE - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas

seguintes situaçoes:
12.1.1. Pelo MUNICÍPIO:

a)Quando o fornecedor descumprir as condiçoes da Ata de Registro de Preços;
b) Quando o fornecedor nao retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento

equivalente, no prazo estabelecido pela Administraçao, sem justificativa aceitável;
c)Quando o Fornecedor nao assinar a Ordem de compra no prazo estabelecido;
d)Quando o fornecedor nao aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se

tornar superior aqueles praticados no mercado;
e) Quando o Fornecedor der causa a rescisao administrativa da Ordem de compra
decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do

artigo 78 da Lei 8.666/93;
Em qualquer hipótese de inexecuçao total ou parcial da Ordem de compra decorrente
ste Registro;

r̂efeiturawin̂ ipâ d̂   jhf
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12.1.2. Pelo FORNECEDOR:
a) Mediante solicitaçao por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as
exigencias desta Ata de Registro de Preços;
b)Quando comprovada a ocorrencia de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos

XIV, XV e XVI, da Lei Federal 8.666/93.
12.2.O procedimento de rescisao observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei
de Licitaçoes.
12.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por
correspondencia com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo
da presente Ata.

12.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a
comunicaçao será feita por publicaçao no afixaçao do flanelógrafo da Comissao de Licitaçao
ou em Jornal de Circulaçao Local, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço
registrado a partir da última publicaçao.
12.5.A solicitaçao do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá nao ser
aceita pelo Município, facultando-se a esta neste caso, a aplicaçao das penalidades previstas
nesta Ata.

12.5.1. Nao poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem
de compra já emitida.
12.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarao todas as atividades do
FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item.
12.7.Caso o MUNICÍPIO nao se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo

critério, poderá suspender a sua execuçao e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o

FORNECEDOR cumpra integralmente a condiçao contratual infringida.

CLÁUSULA TREZE - DAS PENALIDADES
13.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigaçoes
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serao
aplicadas, sem prejuízo das sançoes previstas na Lei n^ 8.666/93, alterada e consolidada, as

seguintes penas:
13.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da realizaçao de seu objeto, nao mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execuçao do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo
ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município delcóe será
descredenciado no Cadastro da
Prefeitura delcópelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicaçao das seguintes
multas e das demais cominaçoes legais:
I- Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços:
a)Apresentar documentaçao falsa exigida;
b)Nao manter a proposta;
c)Fraudar na execuçao do contrato;
d)Comportar-se de modo inidôneo;.

.1.2 - Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na
trega de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de
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compra no endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por
cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;
13.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrencias que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento do fornecimento dos bens, as atividades da administraçao, desde que nao
caiba a aplicaçao de sançao mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de
qualquer das obrigaçoes definidas neste instrumento, na Ata de Registro de Preços, no

contrato ou em outros documentos que o complementem, nao abrangidas nos subitens
anteriores, serao aplicadas, sem prejuízo das demais sançoes previstas na Lei n^ 8.666/93,
alterada e consolidada, e na Lei n.^ 10.520/02, as seguintes penas:
13.2.1-Advertencia;
13.2.2 - Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da
requisiçao, ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
13.3.O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificaçao ou decisao do recurso, por meio de Documento de

Arrecadaçao Municipal - DAM.

13.3.1.Se o valor da multa nao for pago, ou depositado, será automaticamente descontado
do pagamento a que o licitante fizer jus.
13.3.2. Em caso de inexistencia ou insuficiencia de crédito do licitante, o valor devido será
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado
mediante processo de execuçao fiscal, com os encargos correspondentes.
13.4.As partes se submeterao ainda as demais sançoes impostas nos artigos 86 a 88 da Lei
Federal n.^ 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

13.5.A falta dos bens nao poderá ser alegada como motivo de força maior e nao eximirá a
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo nao cumprimento das obrigaçoes
estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA QUATORZE - DOS ILÍCITOS PENAIS
14.1. As infraçoes penais tipificadas na Lei 8.666/93 serao objeto de processo judicial na
forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominaçoes aplicáveis.

CLÁUSULA QUINZE - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
15.1. As despesas decorrentes das contrataçoes oriundas da presente Ata, correrao a conta
de dotaçoes orçamentarias consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes,
em favor da Secretaria Municipal interessada, a época da expediçao das competentes
ordens de compra.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA UTILIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGAO OU
ENTIDADES NAO PARTICIPANTES.
16.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante
sua vigencia poderá ser utilizada por qualquer órgao ou entidade da administraçao pública
municipal que nao tenha participado do certame licitatório, mediante anuencia do órgao
gerenciador.
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16.2.Os órgaos e entidades que nao participaram do registro de preços, quando desejarem
fazer uso da ata de registro de preços, deverao consultar o órgao gerenciador da ata para

manifestaçao sobre a possibilidade de adesao.
16.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condiçoes nela estabelecidas, optar pela aceitaçao ou nao do fornecimento decorrente de
adesao, desde que nao prejudique as obrigaçoes presentes e futuras decorrentes da ata,
assumidas com o órgao gerenciador e órgaos participantes.

16.4. As aquisiçoes ou contrataçoes adicionais a que se refere este artigo nao poderao
exceder, por órgao ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgao gerenciador e órgaos

participantes.
16.5.0 instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das adesoes
a ata de registro de preços nao poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgao gerenciador e órgaos

participantes, independente do número de órgaos nao participantes que aderirem.
16.6.O órgao gerenciador somente poderá autorizar adesao a ata após a primeira aquisiçao

ou contrataçao por órgao integrante da ata, exceto quando, justificadamente, nao houver
previsao no edital para aquisiçao ou contrataçao pelo órgao gerenciador.
16.7.Após a autorizaçao do órgao gerenciador, o órgao nao participante deverá efetivar a
aquisiçao ou contrataçao solicitada em até noventa dias, observando o prazo de vigencia da
ata.

16.8.Compete ao órgao nao participante os atos relativos a cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigaçoes contratualmente assumidas e a aplicaçao, observada a ampla
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de
cláusulas contratuais, em relaçao as suas próprias contrataçoes, informando as ocorrencias
ao órgao gerenciador.
16.9.É facultada aos órgaos e entidades da administraçao pública municipal a adesao a ata

de registro de preços gerenciada por órgao ou entidade distrital, estadual ou federal.

CLÁUSULA DEZESSETE - DAS DISPOSIÇOES FINAIS
17.1.As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposiçoes:
17.1.1.Todas as alteraçoes que se fizerem necessárias serao registradas por intermédio de
lavratura de termo aditivo a presente ata de Registro de Preços.

17.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregao Presencial que lhe deu origem e
seus anexos, e as propostas das empresas classificadas por Lote.
17.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para

qualquer operaçao financeira, sem prévia e expressa autorizaçao do MUNICÍPIO.

17.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas
dispostas no artigo 58 da Lei n.^ 8.666/93, alterada e consolidada.

17.3. A inadimplencia do fornecedor com referencia aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais nao transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá

onerar o objeto do contrato ou restringir a  regularizaçao e o uso dos bens pela
^ministraçao.

PREFEITURA MUNICÎ Â  SE jpr
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17 A. O contratado, na execuçao do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades
contratuais e legais, nao poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorizaçao
da Administraçao.

CLÁUSULA DEZOITO - DO FORO
18.1. Fica eleito o foro do Município de Icó do Estado do Ceará, para conhecer das questoes
relacionadas com a presente Ata que nao possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condiçoes.

Signatários:

Icó-CE,    de de 2018.

ICO
CIDADE FELIZ
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RELAÇAO E QUALIFICAÇAO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS
01. RAZAO SOCIAL:

CNPJ:
ENDEREÇO:
E-MAIL:

TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE: RG: CPF:
BANCO: AGENCIA: CONTA CORRENTE:

ANEXO II A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS l\|2



-79 - T^ele
Rua Ilídio Sampaio, n. 2131, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.430-000

CNPJ n. 07.669.682/0001-79 -telefone: (88) 3561-1508

\

Valor
Total

(R$)

VALOR GLOBAL R$

Valor

Unitário
(R$)

QuantUnidadeMarcaDiscriminaçaoItens

LICITANTE VENCEDOR                   CNPJ

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços ne  , celebrada entre o
MUNICÍPIO DE ICÓ e as Empresas cujos preços estao a seguir registrados por item, em face a
realizaçao do PREGAO PRESENCIAL N 14.004/2018.
LOTE

DATA:

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS
ESPECIFICAÇAO DOS ITENS, QUANTITATIVOS, E EMPRESAS FORNECEDORAS

ANEXO III A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne.



, Ceará, CEP 63.430-000
one: (88) 3561-1508

Rua Ilídio Sampaio, n. 2131,
CNPJ n. 07.669.682/000

\

Valor
Total

(R$)

VALOR GLOBAL R$

Valor

Unitário
(R$)

QuantidadeUnidadeMarcaDiscriminaçaoItens

DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-

( ), a ser
pago em conformidade com a entrega dos bens no período respectivo, de acordo com as
notas fisca is/f aturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das

Certidoes do INSS e FGTS, todas atualizadas, observadas a condiçoes da proposta adjudicada
e o seguinte:

LOTE

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO VALOR, DO REAJUSTE E
FINANCEIRO

3.1. O valor global da presente avença é de R$

denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as
cláusulas e condiçoes a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitaçao, na modalidade Pregao Presencial tombado sob o n^ 14.004/2018,
em conformidade com a Lei Federal N5 8.666/93 - Lei das Licitaçoes Públicas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto da presente avença as AQUISIÇOES DE MATERIAIS DE HIGIENE PARA

CRIANÇAS DOS CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇAO INFANTIL,  PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DA EDUCAÇAO DO MUNICÍPIO DE ICÓ-CE, de interesse da
Secretaria de Educaçao do Município de Icó/Ce, conforme tabela abaixo.

apenas_, portador(a) do CPF n^representada pelo(a) Sr(a).

MUNICÍPIO DE ICÓ, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/MF sob o n3 07.669.682/0001-79, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua Ilídio

Sampaio, n^ 2131^ Centro, CEP: 63.430-000 - Icó-Ceará, neste ato representado pelo
Ordenador de despesas da Secretaria de , Sr(a). , C.P.F. H. ,
aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a  Empresa  ,
estabelecida na , inscrita no CNPJ/MF sob o n.s , neste ato

SEEMPRESA.
DECLARA.

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A
PREFEITURA  MUNICIPAL   DE   ICÓ,   ATRAVÉS  DA
SECRETARIA  DE      DO OUTRO A

PARA O FIM QUE NELE

CONTRATO N2;

ANEXO V- MINUTA DO CONTRATO
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3.2.Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio nao ultrapassarao aos preços
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor
originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado a época do registro.
3.3. Caso o preço registrado seja superior a média dos preços de mercado, o MUNICÍPIO
solicitará ao Fornecedor, mediante correspondencia, reduçao do preço registrado, de forma
a adequá-lo.

3.4. Fracassada a negociaçao com o primeiro colocado o MUNICÍPIO convocará as demais

empresas com preços registrados, se for o caso, ou ainda os fornecedores classificados,
respeitado as condiçoes de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado,
para reduçao do preço; hipótese em que poderá ocorrer alteraçoes na ordem de
classificaçao das empresas com preço registrado.
3.5. Serao considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem
iguais ou inferiores a média daqueles apurados pela Central de Compras da Prefeitura de Icó.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL
4.1 - O presente Instrumento terá vigencia até 31 de dezembro de 2018, podendo ser
prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 da Lei Federal n^ 8.666/93, alterada
e consolidada.

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS BENS
5.1.Os bens licitados deverao ser entregues imediatamente, a partir das características que
se apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇAO DE
FORNECIMENTO pela administraçao, no local, dia e horário estabelecidos pela Unidade
Gestora.

5.1.1. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
justificados com a maior brevidade possível, e aceitos pela CONTRATANTE, nao serao

considerados como inadimplemento contratual.
5.2.Quanto ao recebimento:
5.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificaçao da
conformidade do objeto contratual com as especificaçoes, devendo ser feito por pessoa
credenciada pela CONTRATANTE.

5.2.2. DEFINITIVAMENTE,  sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo,  após
verificaçao da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as
condiçoes estabelecidas foram atendidas e, consequente aceitaçao das Notas Fiscais pelo
Gestor da contrataçao, devendo haver rejeiçao no caso de desconformidade.

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
6.1.As despesas decorrentes da contrataçao correrao por conta, dos recursos oriundos do

Tesouro Municipal, sob as dotaçoes orçamentarias n9: e elemento de
despesas n^: , Fonte de Recurso: .

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO



Rua Ilídio Sampaio, n. 2131, Cenfro, Icó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n. 07.669.682/0001-79 - T̂elefone: (88) 3561-1508

NTP

7.1.O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentaçao da
nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contrataçao, mediante crédito em

conta corrente em nome da contratada.
7.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreçoes será devolvida a contratada para as
devidas correçoes. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a
partir da data de apresentaçao da nota fiscal / fatura corrigida.

7.3.Nao será efetuado qualquer pagamento a contratada, em caso de descumprimento das
condiçoes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na licitaçao.
7.4. É vedada a realizaçao de pagamento antes da execuçao do objeto ou se o mesmo nao

estiver de acordo com as especificaçoes deste instrumento.
7.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados a apresentaçao dos seguintes

comprovantes:
7.5.1. Documentaçao relativa a regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
7.6. Toda a documentaçao exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer
processo  de  reprografia,  obrigatoriamente  autenticada  em  cartório.  Caso  esta
documentaçao tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmaçao de sua
autenticidade.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
8.1 - A Contratada para entregar os bens, objeto do presente Contrato obrigar-se-á a:
8.1.1- Cumprir integralmente as disposiçoes do Contrato;
8.1.2 - Responsabilizar-se pela entrega dos bens objeto deste Contrato, sendo ainda
responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos
durante seu fornecimento;

8.1.3- Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros
envolvidos  na execuçao do objeto contratual,  em particular no que se refere as
contribuiçoes devidas a Previdencia Social, Obrigaçoes Trabalhistas, Seguros e aos Tributos a
Fazenda Pública em geral;
8.1.4- Manter, durante toda a execuçao deste Contrato, em compatibilidade com as
obrigaçoes por ele assumidas, todas as condiçoes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na
licitaçao;

8.1.5-Atender com presteza e dignidade o objeto deste Contrato;
8.1.6- Aceitar nas mesmas condiçoes contratuais, acréscimos ou supressoes que se fizerem
necessários na forma estabelecida no Art.  65,    l5 da Lei n  8.666/93, alterada e
consolidada;

8.1.7- Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçoes;
8.1.8- Indicar preposto, aceito pela Administraçao, para representá-lo na execuçao do
contrato. As decisoes e providencias que ultrapassarem a competencia do representante do
contratado deverao ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoçao das
medidas convenientes;

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
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9.1. A Contratante obrigar-se-á a:

9.1.1. Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na prestaçao do
fornecimento e o cumprimento dos prazos.

9.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na entrega do objeto deste
Contrato.

9.1.3.Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execuçao do objeto contratual;
9.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condiçoes estabelecidas neste Instrumento, bem
como zelar pelo cumprimento de todas as cláusulas contratuais.
9.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente
identificados, a todos os locais onde se fizer necessária a entrega dos bens licitados,

prestando-lhe todas as  informaçoes  e  esclarecimentos  que,  eventualmente, forem
solicitados;

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇOES
10.1-O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de
assinar a Ordem de compra/Contrato ou apresentar documentaçao falsa exigida para o

certame, ensejar o retardamento da execuçao de seu objeto, nao mantiver a proposta ou
lance, falhar ou fraudar na execuçao do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Icó e será
descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Icó pelo prazo de até 5(cinco) anos, sem
prejuízo de aplicaçao das seguintes multas e das demais cominaçoes legais:
10.1.1- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor empenhado no caso de:
a)Recusar em assinar o contrato;
b)Apresentar documentaçao falsa exigida para o certame;
c)Nao manter a proposta ou lance;
d)Fraudar na entrega dos bens;
e)Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.2- Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de
qualquer objeto contratual solicitado, contados do recebimento da Ordem de compra no
endereço constante do cadastro, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da
compra/solicitaçao, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na entrega
dos bens;

10.1.3- Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do bem, na hipótese de

atraso superior a 30 (trinta) dias da entrega;
10.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrencias que possam acarretar transtornos a
entrega dos bens, as atividades da administraçao, desde que nao caiba a aplicaçao de sançao
mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigaçoes definidas
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, nao abrangidas nos
sub itens anteriores, serao aplicadas, sem prejuízo das demais sançoes previstas na Lei n9
8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.^ 10.520/02, as seguintes penas:
a) Advertencia;
b^Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisiçao,
u do valor global máximo ou do contrato, conforme o caso;
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ÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇAO CONTRATUAL

10.3-O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificaçao ou decisao do recurso, por meio de Documento de

Arrecadaçao Municipal - DAM.
10.3.1-Se o valor da multa nao for pago, ou depositado, será automaticamente descontado
do pagamento a que o licitante fizer jus.

10.3.2-Em caso de inexistencia ou insuficiencia de crédito do licitante, o valor devido será
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado
mediante processo de execuçao fiscal, com os encargos correspondentes.
10.4-O fornecedor beneficiário da ata terá o registro de seu preço cancelado quando:
10.4.1- Descumprir as condiçoes da Ata de Registro de Preços;
10.4.2- Nao retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administraçao, sem justificativa aceitável;
10.4.3- Nao aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior
aqueles praticados no mercado;

10.4.4- Tiver presentes razoes de interesse público.
10.5-PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sançoes serao aplicadas após regular processo
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.

10.5.1- No processo de aplicaçao de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a
ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a)05 (cinco) dias úteis para as sançoes exclusivamente de multa e advertencia;
b) 10 (dez) dias corridos para a sançao de impedimento de licitar e contratar com o
Município de Icó e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Icó pelo prazo de até 05
(cinco) anos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISAO
11.1 - Este contrato poderá ser  rescindido unilateralmente pela Contratante,  por
conveniencia administrativa ou por infringencia de qualquer das condiçoes pactuadas.

11.2 - O nao cumprimento das disposiçoes especificadas neste Contrato implicará

automaticamente em quebra de Contrato, ensejando rescisao administrativa prevista no art.
77 da Lei Federal 8.666/93, reconhecidos desde já os direitos da Administraçao, com relaçao
as normas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento dispostas no presente
Instrumento.

11.3 - O presente contrato é  rescindível  ainda,  independentemente de qualquer
interpelaçao Judicial ou Extrajudicial, nos casos de:
11.3.1- Omissao de pagamento pela Contratante;
11.3.2- Inadimplencia de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes;
11.3.3- Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por
escrito com 30 (trinta) dias de antecedencia, sem ónus para ambas as partes.
11.3.4- No caso de nao cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que
se sentir prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicaçao por
escrito com a antecedencia definida no subitem anterior.



Rua Ilídio Sampaio, n. 2131, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n. 07.669.682/0001-79 -Velefone: (88) 3561-1508

Nome:
CPF:

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:
2.

CONTRATADACONTRATANTE

12.1 - Quaisquer alteraçoes que venham a ocorrer neste Instrumento serao efetuadas
mediante Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇAO
13.1 - Este contrato deverá ser publicado por afixaçao em local de costume, até o quinto dia
útil do mes subsequente a data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
14.1-Fica eleito o foro da Comarca de Icó, para conhecimento das questoes relacionadas

com o presente Contrato que nao forem resolvidos pelos meios administrativos. E, assim,
inteiramente acordados nas cláusulas e condiçoes retro-estipuladas, as partes contratantes
assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais
efeitos

Icó-CE,  de de 2018.


